“Terceiro Setor”: particularidades das Organizações Evangélicas que prestam serviços no campo da assistência social no município de Juiz de Fora.
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Resumo: O presente trabalho tematiza a categoria “terceiro setor” no contexto das organizações evangélicas que atuam na política de assistência social. Apresenta alguns argumentos clássicos e recorrentes no debate contemporâneo relacionados ao papel do Estado e sua relação de “parceria” com a sociedade civil trazendo à reflexão o papel que este “setor” passa a assumir com a reforma neoliberal brasileira. Pretendemos dar visibilidade à dinâmica funcional e estrutural das organizações evangélicas no município de Juiz de Fora a partir da análise crítica do papel assumido pelo “terceiro setor” na atualidade. 
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Abstract: This paper studies the category of "third sector” in the context of evangelical organizations who work in social welfare policy. Presents some classical arguments and recurring in contemporary debates concerning the role of the state and its relation to "partnership" with civil society, bringing to reflect the role that this "sector" is to assume with the neoliberal reform in Brazil. We want to give visibility to the functional and structural dynamics of evangelical organizations in the municipality of Juiz de Fora from the critical analysis of the role played by the "third sector" today.
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Introdução

Este trabalho é parte de pesquisa realizada na elaboração do TCC
 Trabalho de Conclusão de Curso para a obtenção do título de Bacharel em Serviço Social. O objeto da monografia foi o trabalho dos assistentes sociais em Ongs Evangélicas no município de Juiz de Fora. O objetivo foi destacar as particularidades do trabalho do Assistente Social no âmbito das organizações evangélicas, que prestam serviços no campo da assistência social. O interesse pelo tema adveio do estágio supervisionado realizado na Confederação de Irmãos Beneficentes Evangélicos de Juiz de Fora - CIBEJF
. 
O estudo e a reflexão acerca do “terceiro setor”
 é assunto atual, pertinente e, portanto, sua dimensão e significado necessitam ser compreendidos dentro da conjuntura social, econômica e política que tem determinado sua configuração no contexto contemporâneo.

Este constructo teórico contribuiu para a apreensão das particularidades das organizações deste “setor” mantidas por igrejas evangélicas que prestam serviços assistenciais no município de Juiz de Fora. Destacamos de forma generalizada o papel adotado pelas igrejas evangélicas frente aos problemas sociais que se apresentam no cotidiano da realidade brasileira que vêm operando concomitante ao incentivo do Estado à formação de uma rede de solidariedade da sociedade civil na proteção social aos “excluídos”: do trabalho, do acesso aos bens, serviços e riquezas da sociedade. 

A fim de atender a proposta apresentada pelo Grupo de Trabalho 02: “Evangélicos protestantes no Brasil e o ecumenismo” para o XII Simpósio Nacional da Associação Brasileira de História das Religiões objetivamos dar visibilidade à dinâmica funcional e estrutural das organizações evangélicas no município de Juiz de Fora a partir da análise crítica do papel assumido pelo “terceiro setor” na atualidade. 
Capítulo 1 – “Terceiro Setor”: um debate necessário

As novas configurações da sociedade capitalista, com destaque para os padrões de regulação do Estado, o processo de reestruturação do capital a partir da década de 1970, orientado pelo ideário neoliberal
, o ajuste neoliberal adotado no Brasil nos anos 1990; a flexibilização do mercado de trabalho, as transformações no mundo do trabalho, a regulação social entre capital e trabalho; o afastamento do Estado de suas responsabilidades sociais transferindo-as para a sociedade civil dentre outras questões contribui para a fragmentação, focalização e precarização das políticas sociais públicas e para a emergência do chamado “terceiro setor”. A partir deste contexto, Montaño (2002) destaca a funcionalidade ideológica que envolve este “setor” como uma estratégia do Estado neoliberal para o enfrentamento da questão social 
 levando à mercantilização e refilantropização desta.

O Estado estabelece a chamada “parceria” convocando a sociedade e incentivando a participação dos atores sociais na execução e financiamento de projetos, propondo a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, visando a redução das desigualdades sociais regionais e a promoção do bem-estar-social da população.
As organizações da sociedade civil neste contexto se apresentam como um conjunto de entidades sem fins lucrativos, tais como associações e/ou fundações, reconhecidas ou não, formal ou informalmente, por órgãos governamentais nas instâncias municipais, estaduais e federais. Segundo Carvalho (2002) estes espaços desdobram-se em intenções e ações de projetos empreendidos pelas igrejas, comunidades, órgãos governamentais e outras organizações. Para Delgado (2001) as ações do “terceiro setor” objetivam “possibilitar a satisfação das necessidades humanas e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos” (p.93).

O ajuste neoliberal implantado no Brasil, que objetivava a reforma do Estado provocou na verdade um verdadeiro retrocesso social. Entendemos que de acordo com Behring (2003), de fato, o que ocorreu foi uma “contra-reforma” para viabilizar os interesses contemporâneos do capital. Esta “contra-reforma” provocou o corte de gastos sociais; o desmonte das políticas públicas; o incentivo à mercantilização da coisa pública; a privatização de serviços sociais coletivos; a desuniversalização dessas políticas com a focalização dos recursos nas áreas de população considerada de risco, a perda da dimensão da universalidade do direito, a desvalorização da força de trabalho, diminuição de direitos trabalhistas preconizados pela Constituição de 1988. 

Segundo Netto (1999) com a privatização da política de assistência a prestação desta é transferida para a alçada da sociedade civil, contribuindo para a construção de “redes de proteção social” ou de “solidariedade social”. De acordo com Behring (2003) esta ação - as parcerias - serve na verdade para ocultar as relações contraditórias e antagônicas do sistema capitalista. Configura-se segundo Yasbek (2006) uma assistência social refilantropizada, marcando a inviabilização da Seguridade Social como política pública e de direito universal. Para Montaño (2002) estas “parcerias” representam a desresponsabilização do Estado no trato da questão social que transfere para as organizações do “terceiro setor” suas responsabilidades. 
Conforme Soares (2000), neste contexto ocorre um retorno à família e às organizações sem fins lucrativos, ONGs e organizações filantrópicas, as quais se posicionam como agentes do bem estar, passando a substituir o Estado na execução das políticas públicas, configurando um verdadeiro retrocesso histórico, considerado por Yasbek (2006) como refilantropização da assistência social
. Esta solução foi encontrada devido à constatação de que o Estado, de acordo com o Plano de Reforma, seria ineficiente na área social, daí a necessidade de se transferir para o setor privado suas ações.

Considera-se importante e necessário desmistificar a idéia largamente difundida com vistas à conservação das relações sociais vigentes de que a assistência à população que não tem acesso a bens e serviços, deve ser fundamentada na concepção da caridade, solidariedade e amor ao próximo. Esta ideologia é utilizada para obscurecer o princípio do direito, garantido no artigo 4º da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS)
, isto é, a supremacia do atendimento às necessidades sociais, a universalização dos direitos sociais, o respeito à dignidade do cidadão, a igualdade de direitos no acesso ao atendimento, e a divulgação dos benefícios, programas e serviços assistenciais.

Diante deste quadro de retrocesso social entendemos ser fundamental que se rompa com as práticas assistencialistas que muitas vezes estão presentes na ação das organizações do “terceiro setor”. Romper com tais práticas é romper com o vínculo do conformismo nas relações sociais, é estabelecer um novo projeto social, um novo patamar, visando uma sociedade emancipada, livre das desigualdades próprias do capitalismo.

Romper com uma cultura que historicamente imprimiu às ações da assistência social um caráter de dádiva, clientelismo, favor, subserviência, solidariedade e amor ao próximo
é um grande desafio. É uma tarefa que, de fato, exige a delimitação do campo de ação e seu trânsito da ajuda, da caridade, para o campo dos direitos; da focalização e da segmentação para a universalização dos acessos; da responsabilidade moral para a responsabilidade estatal.

A análise crítica do papel assumido pelo “terceiro setor” contribui para a elaboração de ações que atendam, desafiem e comprometam o poder público no seu dever de prover políticas sociais públicas com qualidade e efetividade, garantidas através do controle e da participação da população usuária. Caminhar nesta direção contribui para enfrentar o grande desafio que se coloca na luta contra o projeto capitalista neoliberal: promover uma interlocução entre os setores organizados da sociedade que buscam a radicalização da democracia e superação da organização social capitalista.
Capítulo 2 – Crescimento das Ongs Evangélicas no Brasil
Ao longo das últimas três décadas, observa-se mudanças significativas no campo religioso evangélico brasileiro, como o crescimento dos grupos históricos protestantes, presença na arena política, relações entre gêneros no interior das igrejas e mudanças no comportamento das igrejas evangélicas frente aos problemas sociais que se apresentam no cotidiano da realidade brasileira, levando pastores e fiéis a adotarem ações que vão além de uma resposta na esfera espiritual à situações como fome, desemprego, uso e dependência de entorpecentes químicos, dentre outros. 

Ademais, é importante destacar que essas mudanças vêm se operando concomitante ao incentivo do Estado à formação de uma rede de solidariedade da sociedade civil na proteção social da população em situação de vulnerabilidade social. A partir da década de 1980 surgiram instituições assistenciais dessa natureza contempladas com recursos públicos registrando-se um aumento destas nos anos subseqüentes. São instituições voltadas para atendimento a crianças, a famílias em situação de risco e dependentes químicos além de outras. 

Com a declaração do Pacto de Lausanne, fruto do Congresso Internacional de Evangelização Mundial, realizado em 1974 na Suíça, deu-se grande ênfase à necessidade de evangelização das sociedades não-cristãs, mas sendo também lembrada a importância de uma maior ação na área social: 

Afirmamos que a evangelização e o envolvimento sócio-político são ambas as partes do nosso dever cristão. Pois ambos são necessárias expressões de nossas doutrinas acerca de Deus e do homem, de nosso amor por nosso próximo e de nossa obediência a Jesus Cristo. A mensagem da salvação implica também uma mensagem de juízo sobre toda forma de alienação, de opressão e de discriminação, e não devemos ter medo de denunciar o mal e a injustiça onde quer que existam (Pacto de Lausanne, Suíça, 1974).
O Pacto de Lausanne no Brasil tem como tarefa primordial estimular, motivar e criar redes de trabalho junto aos mais variados segmentos das igrejas evangélicas. Verifica-se que muitas igrejas aderiram ao pacto viabilizando projetos de evangelização em diferentes regiões, cidades e bairros. Concretizando a evangelização através da criação de instituições assistenciais e campanhas de solidariedade. 
Além de buscar incentivar a solidariedade e a consequente minimização do sofrimento humano, essas iniciativas também têm por objetivo desenvolver atividades que lhes garantam respeito e maior aceitação na sociedade brasileira bem como divulgar sua doutrina entre os diferentes estratos sociais, garantindo sua penetração em toda a comunidade, com a consequente conquista de novos membros. 

Segundo Queiroz (2004) ocorreu pós década de 1990 um aumento considerável do número de instituições assistenciais, de voluntários e de funcionários nas mesmas. Conforme o autor, para os evangélicos, as ações assistenciais teriam por objetivo junto com o aporte material, também o espiritual uma vez que ao anunciarem sobre Jesus e sua obra de amor e redenção por meio do Evangelho, têm a possibilidade de reconstruir suas vidas de maneira integral, uma vez que entendem a constituição do ser humano composta de corpo, alma e espírito, devendo ser supridas suas necessidades em cada uma destas especificidades.

A proposta das Igrejas Evangélicas relacionada à prestação de serviços assistenciais se relaciona ao envolvimento social responsável, onde os membros realizam serviços sociais produtivos e uma ação social responsável. Isso vai desde a participação em Conselhos consultivos, conselhos escolares, associações de bairros, programas sociais voluntários, que são prestados em ONGs Evangélicas, até uma participação política efetiva e responsável.

Segundo Carvalho (1997), diante do contexto de precarização das políticas sociais, as entidades religiosas passam a se envolver no enfrentamento da questão social, o que Carvalho chama de “Solidariedade Missionária”. A igreja católica e a protestante, segundo Carvalho (1997), compõem o projeto de reprodução social das famílias empobrecidas. Para a autora, a igreja é sempre uma porta que acalenta a esperança. Através de seus programas pastorais representa um suporte espiritual, mas especialmente um suporte emocional, afetivo e material. A igreja com suas organizações assistenciais (cf. Carvalho (1997) representam um espaço de aprendizagem, um canal de organização para conquistas de serviços públicos, um canal de convivência a partir do culto, um espaço de lazer, de cura de doentes e de assistência social que mesmo sendo muitas vezes paliativas é próxima e mais acessível. 

Carvalho (1997) destaca que a igreja se faz presente no cotidiano de muitas famílias e comunidades, sendo a instituição com maior credibilidade para a população fragilizada. É através da igreja, segundo Castellano (2000) que flui a sociedade providência organizada, que cria serviços assistenciais e de defesa para a imensa demanda de justiça que esta população expressa, sendo assim, as obras da Igreja expressa “uma cumplicidade com a pobreza, reproduzindo o aparthaid social que se assiste” (Castellano, 2000, p.15).

Para a autora, é a partir da ação de algumas igrejas, que são estabelecidos os princípios facilitadores de valorização de um trabalho coletivo como condição de mudança. Destaca que na maioria das vezes são as instituições religiosas, mais do que os agentes públicos, que formam o sustentáculo para a organização da população, que são expressos nos movimentos de luta por moradia, saúde, saneamento, dentre outros. Assim, surgem projetos e programas coletivos para satisfazer a necessidade da população. Esta ação solidária convive com conflitos e contradições. Tais considerações são fundamentais para se pensar o papel da igreja enquanto agente social.

Um olhar sobre registros de entidades sociais do município demonstra a existência de inúmeras iniciativas de apoio sócio-assistencial voltadas à família, geralmente associadas ao trabalho pastoral das igrejas. Estes serviços são efetivamente descentralizados e facilmente acessados pelas famílias em suas necessidades mais prementes. No entanto, oferecem um trabalho descontínuo, desenvolvido em geral por voluntários sem o devido preparo, estando desvinculadas de outros serviços complementares (Carvalho, 1997, p. 29).
Destacamos como exemplo de mobilização dos evangélicos na área da assistência social a Rede Nacional de Ação Social – RENAS – que se iniciou em 2000 com o objetivo de formar uma rede para articular e mobilizar várias iniciativas de organizações evangélicas formando assim uma ampla rede de relacionamento entre as organizações evangélicas que atuam na área social, proporcionando, capacitação, articulação, mobilização, troca de experiências, recursos tecnológicos, dentre outros. A RENAS
 propõe também promover e facilitar a comunicação dos integrantes da rede, incentivar e fortalecer a criação de redes locais, regionais e temáticas, identificar a ação evangélica no Brasil, facilitar a capacitação dos atores evangélicos, articular e mobilizar a rede em torno de ações transformadoras no campo das políticas públicas, etc.

Outra organização evangélica é a Visão Mundial que apresenta como área de atuação a luta contra a violência sexual infanto-juvenil. Desde o início da década de 1990, a Visão Mundial vem promovendo ações voltadas ao atendimento de crianças e o adolescentes. A Visão Mundial organizou o movimento “Pacto São Paulo”, contra a violência e o abuso sexual de crianças e adolescentes. O pacto reuniu mais de trezentas organizações do mais populoso Estado do país em torno da causa. Em Minas Gerais a Ong tem trabalhado para fortalecer redes regionais de apoio à sociedade civil contra este problema.

No Nordeste, segundo a revista Mãos Dadas (novembro de 2003), 38.000 crianças foram e ainda são beneficiadas pelos trinta projetos sociais que a Visão Mundial apóia. De acordo com a assessora de direitos humanos, a organização no Nordeste acaba servindo de mecanismo de denúncia e encaminhamento de casos ou suspeita de violência. Ela cita que a Ong na região realiza oficinas e seminários sobre a temática, incentivos a outras organizações e apóia as redes estaduais. A Visão Mundial se tornou referência no assunto.

Outra referência (cf. revista Mãos Dadas 2003) é a Federação das Entidades de Projetos Sociais (FEPAS) é uma rede de proteção formada pela Igreja Batista da Graça, pela Convenção das Igrejas Batistas Independentes (CIBI). A FEPAS mantém um vínculo com as igrejas e serve de apoio aos trabalhos de todas as suas igrejas filiadas. Suas ações não devem transformar apenas o imediato da pessoa, mas resgatar sua dignidade e fazê-la participante e construtora de sua história.

Estas Ongs investem em áreas bem diversificadas como educação e profissionalização, saúde, meio ambiente, projetos comunitários e desenvolvimento organizacional. Atua por meio de creches e escolas, acompanhamento sócio-familiar, postos de saúde, projetos ambientais, monitoramento técnico e financeiro, centros de formação e simpósios, além de assessoria técnica e treinamento. Das 36 instituições sociais da FEPAS, 34 são voltadas para o atendimento de 5.600 crianças e adolescentes.

Todos os projetos estão ligados a uma Igreja Batista Independente. A FEPAS ainda mantém parcerias com outras organizações e dá autonomia às igrejas para buscarem e realizarem parcerias com outras organizações e instituições ampliando assim sua rede de atuação.

Em nome da caridade foram e ainda são construídas entidades assistenciais que, alegando fundamentarem-se em valores como o altruísmo e a devoção, prestam assistência material àqueles que nada possuem. Muitas destas entidades institucionalizaram-se, formulando estatutos, adotando normas e critérios para o atendimento, em busca de recursos da comunidade e do Estado, como doações e isenções de impostos, para ampliarem seus serviços. 
Capítulo 3 – “Terceiro Setor”: particularidades das organizações não governamentais evangélicas em Juiz de Fora

No município de Juiz de Fora no estado de Minas Gerais onde realizamos esta pesquisa, verificamos através de dados coletados no site da Prefeitura de Juiz de Fora e junto ao Conselho Municipal de Assistência Social, que existem hoje no município 351 instituições assistenciais não-governamentais formadas pela sociedade civil, das quais 84 são Ongs divididas por segmentos, como mostra tabela 1 abaixo. As Associações somam o total de 217, divididas em quatro categorias. Institutos e fundações somam 50. Destas instituições 128 estão inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social do município e parceiras do poder público no desenvolvimento de ações assistenciais. 
Tabela1: Organizações Não Governamentais do Município de Juiz de Fora

	ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS

	SEGUIMENTOS
	QUANTIDADE

	Criança e Adolescente
	21

	Assistência Social
	20

	Saúde
	13

	Defesa dos Direitos Humanos
	7

	Negros, combate ao Racismo.
	7

	Portadores de Deficiência
	6

	Aids
	4

	Idosos
	4

	Serviços Jurídicos
	2

	TOTAL
	84


Fonte: http://www.pjf.mg.gov.br/cidade/lista_cidade/ongs.php/2009

Tabela 2: Associações do Município de Juiz de Fora

	ASSOCIAÇÕES

	Beneficentes
	98

	Classe
	66

	Culturais
	32

	Comerciais
	21

	TOTAL
	217


Fonte: http://www.pjf.mg.gov.br/cidade/lista_cidade/associacoes php/2009

Das 128 Organizações do “terceiro setor” de Juiz de Fora inscritas no CMAS no ano de 2010, 12 são instituições e projetos de origem evangélica, são elas:
· Associação Metodista de Ação Social – AMAS

· Associação Beneficente Resplandecente Estrela da Manhã -- ABREM 

· Associação Beneficente Evangélica – ABE

· Instituto Metodista Granbery

· Centro de Recuperação Resgatando Vidas

· Centro Metodista de Assistência aos Toxicômanos – CEMAT

· Associação Metodista de Ação Social do Bairro Monte Castelo

· Igreja Metodista de Santa Luzia

· Associação Beneficente Cristã Restituir

· Associação Companhia Ministerial de Música Êxodos

· Núcleo de Atenção aos Toxicômanos Anônimos – NATA

· Comunidade Missionária Mundial

Na tabela abaixo verifica-se que das organizações evangélicas que têm atuado no incentivo às ações assistenciais onze instituições estão vinculadas a uma igreja evangélica, apenas uma foi criada por igreja evangélica mas atualmente trabalha independente.
Tabela 3: Instituição/Vinculo com Igrejas
	INSTITUIÇÃO/VINCULO COM IGREJAS

	É vinculada institucionalmente a uma igreja evangélica
	6

	Foi criada pela igreja, mas hoje trabalha independente 
	1

	Mantém vínculos informais com a igreja 
	0

	TOTAL
	7


O Instituto Metodista Granbery está vinculado a um Conselho Geral das Igrejas Metodistas, porém é independente financeiramente. As demais Instituições além de estarem vinculadas às igrejas evangélicas são mantidas pelas mesmas.
Tabela 4: Instituições que estão vinculadas às Igrejas
	INSTITUIÇÕES QUE ESTÃO VINCULADAS ÀS SEGUINTES IGREJAS

	Catedral das Assembléias de Deus de Juiz de Fora - Ministério Madureira
	1

	4ª Igreja Presbiteriana de Juiz de Fora
	1

	Igreja Metodista de Juiz de Fora
	2

	Comunidade Evangélica Resgatando Vidas
	1

	1ª Igreja Batista de Juiz de Fora
	1

	Comunidade Missionária Mundial
	1

	TOTAL
	12

	


Quadro 1 - Objetivo Geral das Organizações Evangélicas
	INSTITUTO METODISTA GRANBERY
	- Garantir a formação ética o desenvolvimento da autonomia intelectual e o fortalecimento do pensamento crítico.

	ASSOCIAÇÃO METODISTA DE AÇÃO SOCIAL – AMAS
	- Proteção e a promoção social das pessoas atendidas.

	CONFEDERAÇÃO DE IRMÃOS BENEFICENTES EVANGÉLICOS DE JUIZ DE FORA – CIBEJF
	- Promoção da pessoa humana e do bem estar social, proporcionando a pessoa reconhecidamente necessitada sem distinção de ordem religiosa, raça, cor ou nacionalidade, qualquer assistência para que se mantenham dignamente dentro dos ditames da personalidade humana.

	ASSOCIAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS TOXICÔMANOS ANÔNIMOS – NATA
	- Proporcionar atendimento multidisciplinar aos usuários de drogas, abordando os múltiplos problemas que são recorrentes: biológicos, psicológicos, sociais, e jurídicos, buscando contribuir para uma melhor qualidade de vida do usuário e da sociedade como um todo, oferecendo diagnóstico, tratamento especializado, e reabilitação sob orientação de equipe multidisciplinar, com o objetivo de restaurar a identidade, a auto-estima, e consequentemente sua cidadania..

	CENTRO DE RECUPERAÇÃO RESGATANDO VIDAS
	- Recuperar dependentes químicos inclusive com prevenção e tratamento..

	ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CRISTÃ RESTITUIR
	- Desenvolver projetos de relevância que atendam a população em estado de vulnerabilidade, englobando os aspectos físicos, emocional, espiritual dos assistidos.


Dentro do quadro estrutural das instituições verificamos que quatro possuem sede própria, quatro atuam de forma descentralizada e duas de forma centralizada. A maioria possui escritórios, banheiros, salas de estudos e salas de convivência, bibliotecas, etc. Disponibilizam de Tvs, vídeos, DVDs, computadores, dentre outros. Percebe-se que tal estrutura contribui para uma melhor realização das atividades nas instituições. 

Os horários de funcionamento variam em tempo integral e parcial, e apenas uma instituição funciona 24h, esta refere-se a casa de recuperação de toxicômanos. Constatamos que todas as instituições realizam planejamento e avaliação das atividades. Existe uma comunicação entre as instituições parceiras através de contatos telefônicos, contatos pessoais, fax, e-mail, correios e intercâmbio institucional, o que contribui para o fortalecimento da rede sócio-assistencial no município. As instituições realizam a divulgação de suas atividades por meio de sites, jornais, revistas, rádios, boletins, contato pessoal, cartazes e por meio dos próprios usuários. 

Em relação à acessibilidade para pessoas com deficiência, verificamos que apenas uma instituição está totalmente adaptada (com rampa de acesso e outros), três estão parcialmente adaptadas, e três não estão adaptadas o que representa um dado significativo, pois uma instituição não apresentar facilidade para o acesso da população com deficiência gera constrangimento para as mesmas, além de ir de encontro à legislação específica, que garante acessibilidade a todos. 

Em relação aos usuários dos programas institucionais verificamos que quatro das instituições priorizam seu atendimento ao público residente na zona urbana, e três instituições atendem pessoas que residem na zona urbana e rural. O atendimento é realizado tanto em caráter individual quanto ao grupo familiar. Foi observada a existência de programas e projetos voltados para grupos específicos como para gestantes, idosos, crianças, e outros. As tabelas abaixo mostram as características dos usuários que são atendidos e o quantitativo dos atendimentos.

Tabela 5: Público Alvo – Características
	PÚBLICO ALVO – CARACTERÍSTICAS/ INSTITUIÇÕES

	Famílias
	7

	Idosos
	3

	Desempregados
	2

	Dependentes químicos
	3

	Pessoas com algum tipo de deficiência
	1

	Situação de abandono
	1


Tabela 6: Números de Pessoas Atendidas
	NÚMEROS DE PESSOAS ATENDIDAS

	De 100 a 500 pessoas
	5

	De 501 a 1000 pessoas
	0

	Acima de 1000 pessoas 
	2

	TOTAL
	7


As instituições apresentam como foco central de suas ações a proteção e promoção social das famílias a fim de estimular e fortalecer o protagonismo dos sujeitos. Existe por parte dos profissionais entrevistados (assistentes sociais) a preocupação de estar orientando a população alvo acerca da necessidade de buscarem conhecimento sobre seus direitos e como obterem acessibilidade aos mesmos visando sua garantia e defesa. 

Nas organizações evangélicas são realizadas atividades ligadas a administração de obras assistenciais como casas lares, abrigos, hospitais, apoio ao deficiente, atendimento com doação de cestas básicas, medicamentos e roupas, prestação de assistência ambulatorial, projetos de geração de renda, campanhas educativas com abordagens voltadas para a prevenção ao álcool e droga, defesa de direitos, violência doméstica, violência contra a pessoa idosa, criança e adolescente, etc., cursos profissionalizantes, curso de noivos, curso de capacitação de voluntários/lideranças, curso de informática, escolas de alfabetização de crianças, jovens e adultos, transporte gratuito de pacientes para fisioterapia e hemodiálise, orientações e encaminhamentos para serviços disponíveis no município (governamentais ou não governamentais), empréstimos de equipamentos de suporte hospitalar, dentre outros.

Todo o trabalho realizado nas organizações são devidamente registrados por meio de instrumentos elaborados para cada finalidade. A prestação de contas é feita a partir da elaboração de relatórios e balancetes mensais e anuais enviados para a mantenedora (as igrejas evangélicas, para o CMAS, para o órgão gestor, para o Ministério da Justiça e para os Conselhos de direitos nos quais estão inscritos. As Instituições/organizações, por meio dos contatos entre os profissionais, estabelecem um trabalho em rede que favorece o encaminhamento de demandas e compartilhamento e atuação conjunta em alguns casos. A tabela abaixo apresenta os projetos e programas que são realizados por cada Instituição.

Quadro 2: Projetos e Programas Realizados
	PROJETOS E PROGRAMAS REALIZADOS

	Instituto Metodista Granbery
	Inclusão digital

Bolsa atividade

Projeto cidadania

	Associação Metodista de Ação Social – AMAS
	Doações (remédios, cestas básicas, roupas)

Projeto Mala do Bebê

Projetos sócio-educativos

	Confederação de Irmãos Beneficentes Evangélicos de Juiz de Fora – CIBEJF
	Programa Transporte de Apoio

Programa de Apoio à Alimentação Familiar

Projeto Portas Abertas

Projeto de Capacitação de Lideranças – PROMAC

Projeto Terceira Idade Ativa: Ações pela Cidadania

Projeto Curso de Noivos

	Associação Beneficente Evangélica – ABE
	Projeto sorrindo para Jesus;

Saúde odontológica;

Projeto cantinho literário;

Projeto de música;

Educação física para adultos e idosos;

Campanhas diversas;

Atendimento clinico;

	Núcleo de atendimento aos toxicômanos – NATA
	Não possui projetos ou programas específicos;

	Associação beneficente cristã restituir
	Programa de atendimento à população de rua;

Programa de atendimento às famílias;

Programa de atendimento à pessoa idosa.

	Centro de recuperação resgatando vidas
	Projeto de informatização.


Os programas são realizados durante todo o ano nas instituições, como atividade fixa e em caráter continuado. Já os projetos têm prazos de execução podendo se repetir por várias vezes no calendário anual ou ocorrer uma única vez ao ano. De acordo com relatos da assistente social da Associação Beneficente Evangélica – ABE – a instituição está em processo de transição, buscando estabelecer convênios, sistematizar e colocar em prática seus projetos de forma menos focal e mais continuada.

Foi verificado que na maioria das instituições o número de voluntários é superior ao de contratados o que vem confirmar uma característica própria da maioria das organizações do “terceiro setor”, o trabalho voluntário
. Das instituições investigadas apenas o Instituto Metodista Granbery mantém todos os seus funcionários contratados. É importante destacar que os voluntários executam e elaboram projetos, realizam cadastro de famílias, montagem e distribuição de cestas básicas, apoio em eventos, atendimento ambulatorial e psicossocial, dentre outras atividades sociais.
Tabela 7: Categorias de mão de obra utilizadas pelas Instituições pesquisadas em Juiz de Fora
	CATEGORIAS DE MÃO DE OBRA UTILIZADAS PELAS INSTITUIÇÕES PESQUISADAS EM JUIZ DE FORA

	Voluntários 
	5

	Terceirizados
	1

	Estagiários
	1

	Cedidos por outras instituições/ organizações/ 
	1

	São prestadores de serviços autônomos
	1

	Possuem vínculo empregatício
	6


Como já visto o Estado ao estabelecer as “parcerias” com a sociedade civil concede recursos provenientes de verbas públicas e estabelece convênios ou subvenções seja no âmbito municipal, estadual e federal. Verificamos que das instituições evangélicas pesquisadas inscritas no CMAS no município de Juiz de Fora, cinco não recebem nenhuma verba do governo, duas recebem recursos nas três instâncias governamentais. Essas concessões de recursos financeiros às instituições demonstram a estratégia do Estado neoliberal, que ao invés de investir em melhorias dos serviços públicos, estes acabam sendo sucateados.  
Tabela 8: Recursos de Verbas Públicas

	RECURSOS DE VERBAS PÚBLICAS

	Não recebe verba pública
	5

	Convênios ou subvenções municipais/estaduais/ federais
	1

	Convênios ou subvenções municipais e estaduais
	1

	TOTAL
	7


Algumas das instituições evangélicas recebem recursos do próprio município, também da associação dos cegos, da UNIVERSO, da AMAC,e as que não recebem recursos mantém-se com recursos próprios através de vendas de produtos diversos, realização de eventos, doações, dentre outros. As doações são provenientes de empresas privadas/parceiras e de voluntários. Em relação aos recursos públicos destacamos o fornecimento de gênero alimentício, fornecimento e pagamento de água, luz e telefone, cessão imobiliária, pagamento de aluguéis, fornecimento de materiais didáticos bem como treinamento de profissionais, etc. 

Tabela 9: Tipo de Benefício Concedido pelo Poder Público
	TIPO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO PELO PODER PÚBLICO

	Fornecimento de gênero alimentício
	1

	Fornecimento ou pagamento de água, luz, telefone; cessão imobiliária; doação/ cessão de imóveis; cessão de recursos humanos; fornecimento de gênero alimentício/ treinamento capacitação/ transporte.
	1

	Fornecimento ou pagamento de água, luz/ pagamento de aluguel; fornecimento de materiais didáticos; fornecimento de gênero alimentício.
	1

	Cessão imobiliária; doação/ cessão de imóveis
	1

	Fornecimento ou pagamento de água, luz ou telefone
	1

	Em branco
	2

	TOTAL
	7


Para melhor atender os usuários dos programas são uilizados como instrumentos para registro dos atendimentos o cadastro individual e familiar, prontuários, livros de registros, diários de campo, análise sócio econômica, processo de seleção de discentes (no caso do Instituto Granbery, por se tratar de uma Instituição de ensino). Geralmente os atendimentos realizados acontecem de forma continuada em sua maioria. 

Das atividades mais realizadas estão: os atendimentos sócio-familiar, as atividades sócio-comunitárias, seguido por atividades sócio-educativas conforme destacado pela tabela a seguir. 

Tabela 10: Serviços Prestados na Instituição
	SERVIÇOS PRESTADOS PELO PROFISSIONAL NA INSTITUIÇÃO

	Atendimento sócio-familiar 
	7

	Defesa de direitos
	4

	Atividades sócio-comunitárias
	4

	Atendimento sócio-educacional
	3

	Execução de medidas sócio-educativas
	3

	Visitas domiciliares
	3

	Regularização de documento
	2

	Elaboração de projetos
	2

	Atendimento psicossocial
	1

	Estudo sócio-econômico
	1


As demandas que chegam à instituição se dão através de avaliação sócio-econômica, concessão de bolsa de estudos, pagamentos de contas de água, luz, doação de cestas básicas, roupas, medicamentos, material de construção, móveis e utensílios domésticos, passagem de ônibus urbano e interestadual, encaminhamento ao mercado de trabalho, encaminhamento para centros de recuperação, isenção de taxas para emissão de documentos ( RG e certidões), assistência na área da saúde e odontologia, creche/escola, cooperativas de trabalho produtivo, atividades de arte, cultura e lazer, palestras, campanhas educativas, recursos financeiros, transporte comunitário, dentre outros.

De forma geral, as organizações evangélicas propõem: sensibilizar o indivíduo quanto a necessidade de tratamento médico, reflexão  acerca de alternativas de tratamento, articulação de parceira para um trabalho efetivo em rede, elaboração de projetos para a obtenção de recursos financeiros, organização e sistematização dos trabalhos em caráter menos focal com ênfase para ações continuadas, maior articulação junto aos usuários, participação nos conselhos, conferências, regularização da Instituição junto aos órgãos competentes, realização de diagnósticos e estudos sócio-econômicos a fim de se ter uma leitura da realidade vivenciada pelos usuários, renovação de registros nos conselhos, organização e estruturação dos serviços disponibilizados pela Instituição, etc.  São realizados também nas instituições, orientações sociais, assessoria, elaboração de relatórios, visitas domiciliares, elaboração, implantação e implementação de projetos, acompanhamento junto às famílias, dentre outros.

Na maioria das instituições são utilizados recursos legais em prol da população atendida, como encaminhamentos dos usuários aos órgãos públicos competentes tais como para Defensoria Pública, Ouvidoria Municipal de Saúde, Secretaria de Saúde do Estado, Policia Civil, orientação acerca de leis e direitos, realizando parcerias com órgãos públicos e privados e outros. Nem todas as instituições evangélicas inscritas no CMAS estão representadas. Os profissionais que participam destes espaços no caso de 2 instituições afirmam que a participação acontece através de comentários, argumentando quando necessário, participando das plenárias, reuniões extraordinárias e ordinárias, representando as instituições em questões pertinentes.
A maioria dos profissionais que atuam nestes espaços, realizam suas atividades em ambiente compartilhado com outros profissionais, apenas 25% possuem ambiente exclusivo para atendimento. Como limitações foram destacados; a falta de recursos financeiros e humanos, a baixa escolaridade dos envolvidos nos trabalhos voluntários, casos de excesso de mão de obra voluntária com muito boa vontade, porém, sem qualificação adequada, fator que também dificulta alguns aspectos de capacitação e comunicação, problemas de comunicação interpessoal, e, ainda, escassez de políticas como moradia, emprego, saúde, etc. por parte dos órgãos competentes, o que sobrecarrega as instituições com demandas para as quais não está constituída em termos de suas finalidades estatutárias. 
Apesar das limitações e o papel funcional à estratégia capitalista assumido pelo “terceiro setor” na atualidade, este tem sido o momento mais oportuno na história das igrejas evangélicas no Brasil, pois investem cada vez mais na área social e contribuem para a inserção de muitos profissionais nestes espaços. É claro que para muitas ONGs                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 assumirem a responsabilidade social têm sido um desafio que demanda tempo e disposição para realizar um trabalho social digno e transformador que não pode deixar de ser crítico e propositivo, cobrando do poder público respostas adequadas para o enfrentamento da questão social produzida pelo sistema.

Considerações finais
No contexto atual, problematizar a relação da assistência social com as organizações não-governamentais evangélicas ou não se torna relevante, pois esse debate está colocado no cerne da configuração e compreensão que irá prevalecer acerca do caráter de política social da assistência. Significa dizer que, além de colocar, legalmente, a assistência social no patamar de política social pública, é necessário apreender as práticas que historicamente a caracterizaram.

As ações das entidades assistenciais vão perpassar toda a construção histórica da assistência social no Brasil. Na atualidade esse quadro se complexifica porque, por um lado, a assistência, enquanto política pública é responsabilidade do Estado, e, por outro, o contexto neoliberal impulsiona a expansão das Ongs, e neste quadro situamos as organizações evangélicas, creditando nestas o exemplo de eficiência no trato com a questão social.

Nesse sentido, é necessário fortalecer a primazia do Estado na formulação e execução da política de assistência social, pois como afirma Boschetti (2000), o direito só pode ser reconhecido no âmbito do Estado. Por isso é necessário romper com a identificação, histórica, entre assistência social e Organizações Não-Governamentais no sentido amplo, pois, no reino destas impera a noção de filantropia, caridade, assistencialismo, amor e ajuda ao próximo. E, no âmbito do Estado, deve imperar a garantia de direito e cidadania.

É necessário ter clareza destas questões para que possa ser realizado nas ONGs evangélicas um trabalho diferenciado ainda que o viés religioso possa influenciar de alguma forma as ações assistenciais. Sabemos que as ONGs estão presentes, realizam seus trabalhos na área social, estão se estruturando, atuando na sociedade de forma sistemática, contudo é necessário que se tenha clareza de que estas não garantem direitos aos cidadãos e sim o Estado. Quando falamos de uma assistência garantida pelo Estado, então falamos de Assistência Social na concepção de política pública.

Sabemos que muitos esforços vêm sendo realizados, desde a promulgação da LOAS. No entanto, a implementação da assistência social é um processo contínuo de tomada de decisões, em que a importante mudança política e jurídica que lhe confere a posição de política pública e a transição de uma prática de filantropia e assistencialismo para a condição de direito social exige um processo de profunda transformação na forma de compreensão da assistência social e implica um longo caminho de mudança cultural. 
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� Santos, Patrícia Jobim. O trabalho dos assistentes sociais em ONGs evangélicas no município de Juiz de Fora. Trabalho de Conclusão de Curso. UNIVERSO, Juiz de Fora, 30/09/2009.


�Instituição mantida pela Catedral das Assembléias de Deus em Juiz de Fora.


� Conforme o Gife (grupo de Institutos, Fundações e Empresas (apud Delgado (2001, p. 92) o terceiro setor “é composto de organizações sem fins lucrativos, criadas e mantidas pela ênfase na participação voluntária, num âmbito não-governamental, dando continuidade às práticas tradicionais da caridade, da filantropia e do mecenato e expandindo o seu sentido para outros domínios, graças, sobretudo, à incorporação do conceito de cidadania e de suas múltiplas manifestações na sociedade civil.  


� O neoliberalismo, doutrina hegemônica da estratégia burguesa, frente à crise executa seu ideário contestando e responsabilizando o Estado pela crise, atribuindo-as às despesas sociais públicas. Nesse sentido, a burguesia internacional e seus representantes, neoliberais e agências do capital internacional, propõem a “Reforma do Estado” como estratégia de enfrentamento da crise. Assim sob o argumento da estabilização da crise fiscal e do ajuste estrutural enquanto pacote de políticas orientadas ao estabelecimento de um novo padrão de acumulação, se implementa a reforma do Estado. Inspirada no ideário Neoliberal e como explicitado nas recomendações do Consenso de Washington e das agências financeiras internacionais, a reforma do Estado foi decisiva para imprimir uma direção política de classe às estratégias de enfrentamento da crise, inaugurando-se nesse processo uma nova fase do capitalismo contemporâneo baseado no tripé da liberalização, privatização e desregulamentação, com predomínio do capital financeiro em detrimento do capital produtivo. (Mota, 2008, p.237).


� “A questão social é senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção mais além da caridade e repressão” (Carvalho e Iamamoto, 2005, p. 77).


� A assistência social direito do cidadão e dever do Estado é política de Seguridade Social não contributiva, que promove os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. 


�“Lei 8742, de 7 de setembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – que regulamenta os artigos 203 e 204 da Constituição Federal e dispõe sobre a organização da assistência social. LOAS: Lei Orgânica da Assistência Social: Legislação Suplementar: Ministério da Previdência e Assistência Social, Secretaria de Assistência Social: Rev. Laisy Roris [ET AL]. 2 ed. Brasília. MPAS, SEAS, 2001.


� Valores que ainda permeiam os espaços de várias ONGs, principalmente as de caráter religioso.


�RENAS: Princípios de gestão: Gestão transparente, democrática e participativa, horizontalidade nas relações, auto-sustentabilidade, representatividade apenas de suas ações e programas; Princípios políticos: Prática da misericórdia e da justiça para transformação da sociedade, democracia participativa, caráter de inclusão. Não ser instrumento de interesse político partidário; Princípios éticos: Fundamentar as ações em valores e princípios do Reino de Deus, como justiça social, amor, solidariedade, verdade, integridade, transparência, atuando de acordo com a visão integral e sistêmica na valorização da vida, respeitando os direitos, as diferenças dos integrantes da rede. Sendo uma rede evangélica acredita-se que o poder transformador de Deus faz uma grande diferença a partir do trabalho das organizações sociais atuantes em todo o Brasil visando promover a ação social. (�HYPERLINK "http://www.renas.com.br"�www.renas.com.br�). Acesso em Maio de 2009.


�Obs: Destas instituições destacamos as características daquelas que possuem em seu quadro de funcionários um ou mais profissionais de serviço social. Mais detalhes verificar em (Santos, 2009).


�A atuação desse exército de voluntários nestes espaços (cf. Iamamoto (2005) desqualifica técnica e politicamente o trato da questão social que fica entregue nas mãos de pessoas sem qualificação adequada.





